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1] 

PREFÁCIO AQUARTA EDIÇÃO 

'Tautologias e truísmos à parte, 

nenhum saber é final." 

[Eduardo Giannetti, 

Auto-engano, p. 67) 

É com muita alegria e satisfação que é publicada a quarta edição deste 

livro. Hoje, com mais amadurecimento para os temas aqui expostos, tenho a 

impressão de que este trabalho reúne mais ainda informes, além dos insertos 

nas edições anteriores, úteis àquelas pessoas que vivenciam, ou na prática ou 

em estudos teóricos, o financiamento de campanha eleitoral e prestação de 

contas. Desse modo, muito me agradou poder passar meses renovando o texto 

que aqui segue, com novidades em jurisprudências, eventual doutrina e senti­

mentos jurídicos meus, para cada tópico explorado. 

Na parte introdutiva melhor falo sobre novidades normativas que even­

tualmente serão vistas, mas já ressalto existirem poucas inovações, entre o que 

valeu para o pleito de 2020 e 2022 e que vai viger para 2024. No entanto, adian­

to que para o conteúdo desta edição, inovei em dois aspectos para os quais, 

agora, senti necessidade: 

[i] para o primeiro, em vez de apenas citar números já editados em outros 

trabalhos, como o da FGV - Fundação Getúlio Vargas -, resolvi, de posse do divul­

gacand-TSF, produzir quadros com números, esses, claro, retirados do repositório 

oficial - TSE - em que se têm diversos dados que podem ser bem trabalhados. 

Por óbvio, há muito o que se explorar para os informe quantitativos ali contidos, 

a exemplo de: recebimento e despesas com recursos públicos [fundo partidário e 

fundo especial de financiamento de campanha], despesas e comparação a teto de 

gastos, financiamento coletivo, origens de recursos, tipos de despesas, entre outros; 

https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/. 

https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga



